
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.009.166 - RJ (2008/0021058-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : LISE SCHOMAKER MAURELL E OUTRO(S)
  LUCIANA SAMPAIO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADHEMAR LOPES PAES FILHO E OUTROS
ADVOGADO : PAULO CARDOSO DE MIRANDA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES. SÚMULA 289/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
1. Encontrando-se o acórdão impugnado no recurso especial em consonância com o 
entendimento deste Tribunal, correta a aplicação da Súmula 83/STJ pela decisão 
agravada.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior e 
Raul Araújo. 

Brasília (DF), 17 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.009.166 - RJ (2008/0021058-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Trata-se de agravo de 

regimental interposto pela Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - 

PREVI contra decisão proferida pelo Ministro Honildo Amaral de Mello Castro 

(Desembargador convocado do TJ/AP), assim ementada:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 

ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. ENUNCIADO 83/STJ.

1. O Tribunal a quo decidiu em consonância com o entendimento 

jurisprudencial sedimentado por esta Corte. Súmula 83-STJ.

2. Agravo de Instrumento IMPROVIDO.

Sustenta a agravante a não aplicação da Súmula 83/STJ, porque o 

enunciado da Súmula 289 deste Tribunal "vai de encontro com a essência das 

instituições de previdência complementar, acarretando enorme prejuízo à atividade por 

elas desempenhadas" .

Requer, assim, a reforma da decisão agravada a fim de que, conhecido o 

agravo, seja provido o RESP.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.009.166 - RJ (2008/0021058-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Anoto que a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cristalizada na  Súmula nº 289, 

consolidou-se no sentido de que a restituição das parcelas pagas a plano de 

previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a 

efetiva desvalorização da moeda, ainda que o estatuto da entidade estabeleça critério 

de reajuste diverso, sendo devidos os expurgos inflacionários.

Diante disso, estando o acórdão impugnado no recurso especial em 

consonância com o entendimento deste Tribunal, correta a aplicação da Súmula 83/STJ 

pela decisão agravada.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1045005 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/03/2011 Página  3 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0021058-0 Ag     1009166 / RJ

Números Origem:  200700133919          200713517577          200713714362

EM MESA JULGADO: 17/03/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA MARIA GUERRERO GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : LISE SCHOMAKER MAURELL E OUTRO(S)
LUCIANA SAMPAIO FERREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ADHEMAR LOPES PAES FILHO E OUTROS
ADVOGADO : PAULO CARDOSO DE MIRANDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : LISE SCHOMAKER MAURELL E OUTRO(S)
LUCIANA SAMPAIO FERREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ADHEMAR LOPES PAES FILHO E OUTROS
ADVOGADO : PAULO CARDOSO DE MIRANDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior e Raul Araújo.

Documento: 1045005 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/03/2011 Página  4 de 4


